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Há dois destaques na agenda do Senado desta semana: (i) projeto de lei do marco legal do saneamento e (ii) PEC
que trata do adiamento das eleições municipais deste ano.

A votação do projeto do saneamento está prevista para esta quarta-feira (24/6). O relator da matéria, senador
Tasso Jereissati (PSDB), apresentou seu parecer na última sexta-feira sem qualquer alteração em relação ao texto
aprovado pela Câmara. Assim, se aprovado sem mudanças via destaques, o PL seguirá para sanção presidencial.

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM), busca acordo para votar nesta terça-feira (23/6) a PEC 18/20,
que adia as eleições municipais de outubro em função da pandemia da Covid-19. A proposta adia o 1º turno das
eleições para 6 de dezembro e o 2º turno para 20 de dezembro.

Na Câmara, os destaque da agenda são: (i) MP 925/20, que trata de medidas emergenciais para a aviação civil em
função da pandemia; (ii) MP 930/20, que dispõe sobre o tratamento tributário aplicável à variação cambial dos
investimentos realizados por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BC em
sociedade controlada no exterior; (iii) MP 931/20, que flexibiliza os prazos para realização das assembleias gerais
de sociedades anônimas, sociedades limitadas e sociedades cooperativas em função da Covid-19; e (iv) PL 795/20,
que trata do financiamento imobiliário de imóveis urbanos – Minha Casa Minha Vida, durante a pandemia.



MPs em pauta na Câmara1

❑ Estão previstas para serem votadas na Câmara dos Deputados na quarta-feira (24/6) as seguintes medidas:

(i) MP 925/20, que trata de medidas emergenciais para a aviação civil em função da pandemia;

(ii) MP 930/20, que dispõe sobre o tratamento tributário aplicável à variação cambial dos investimentos
realizados por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BC em sociedade
controlada no exterior;

(iii) MP 931/20, que flexibiliza os prazos para realização das assembleias gerais de sociedades anônimas,
sociedades limitadas e sociedades cooperativas em função da Covid-19. Entre as 61 MPs apresentadas pelo
governo que ainda estão em tramitação, isto é, não perderam a validade ou não tiveram sua tramitação
suspensa, 54 ainda aguardam deliberação no plenário da Câmara (38 em regime de urgência nesta
semana).
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Vetos Presidenciais2

❑ Estava prevista para última semana a análise de diversos vetos presidenciais. Contudo, a falta de acordo em
torno da pauta levou ao cancelamento da sessão. Ainda não há nova data para a apreciação dos vetos. Dos 28
vetos que estão pendentes de análise do Congresso, 5 representam riscos para o governo:

(i) do auxílio emergencial;

(ii) do BPC;

(iii) do reajuste para servidores públicos;

(iv) da dívida de estados e municípios; e

(v) do fundo contra a Covid-19.

Os três últimos não constavam na pauta da última semana. Para um veto ser derrubado é necessário o voto
contrário da maioria absoluta em ambas as casas (257 na Câmara e 41 no Senado).
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Redução da alíquota do sistema S (MP 932/20)3

❑ A matéria foi aprovada na última terça-feira (16/6) no plenário da Câmara após acordo entre o relator,
deputado Hugo Leal (PSD), e a nova base aliada do Planalto.

❑ O parecer do relator retirou o ponto que previa uma redução de 25% das alíquotas do sistema S em junho
(além dos meses de abril e maio). Entre outros pontos do relatório, destacamos a redefinição de alíquotas –
de 1,25% para o Sescoop e 0,75% para Sesi, Sesc e Sest.

❑ A proposta visa desonerar a folha de pagamentos das empresas para a manutenção do emprego durante a
crise decorrente da pandemia da Covid-19. A matéria segue agora para deliberação no Senado onde deverá
ser votada até 13 de agosto para que não perca validade.
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Programa emergencial de manutenção do emprego (MP 936/20)4

❑ O plenário do Senado aprovou, na última terça-feira (16/6), a MP que institui o Programa Emergencial de
Manutenção do Emprego e da Renda. Antes, porém, o relator, senador Vanderlan Cardoso (PSD), incluiu duas
emendas de redação (alteração não exige retorno do texto à Câmara).

❑ A alteração de 7 artigos da CLT previstos no artigo 32 do texto foi suprimido através da aprovação de
destaques. A matéria, portanto, segue agora para sanção presidencial, que deverá ocorrer até 7 de julho.
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Adiamento das eleições municipais (PEC 18/20)5

❑ O presidente do senado, Davi Alcolumbre (DEM), pretende buscar acordo para votar a PEC nesta terça-feira,
22/6. Rodrigo Maia (DEM) já se posicionou favorável ao adiamento.

❑ A PEC adia o 1º turno para o 6 de dezembro e o 2º turno para 20 de dezembro.

❑ Há outras 5 PECs sobre o tema em tramitação no Senado e todas devem tramitar conjuntamente à PEC
18/20. Nossa leitura é de que as eleições serão adiadas para datas em 2020, não serão postergadas para 2021
ou 2022.
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Marco do saneamento (PL 4162/19) 6

❑ O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM), afirmou que pretende pautar nesta quarta-feira (24/6) no
Senado a votação do parecer do relator do projeto, senador Tasso Jereissati (PSDB).

❑ O relatório foi disponibilizado na última sexta-feira (19/6) e, conforme esperado, Tasso manteve o texto
aprovado na Câmara no fim do ano passado.

❑ Assim, se aprovado sem alterações via destaques (o que nos parece ser o mais provável), seguirá para
sanção/veto do presidente.
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Suspensão do pagamento de crédito consignado (PL 1328/20)7

❑ Na última quinta-feira (18/6), o plenário do Senado concluiu a votação do PL que suspende por 4 meses os
pagamentos das prestações das operações de créditos consignados em benefícios previdenciários para
servidores públicos e empregados do setor privado (ativos e inativos).

❑ O governo tentou retirar os servidores públicos da suspensão, porém não foi bem-sucedido.

❑ Segundo o projeto, o não pagamento não implicará em inadimplência de obrigações nem serão cobrados
multas, taxas, juros ou outros encargos. A matéria segue agora para Câmara dos Deputados.
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Suspensão das dívidas com o FIES (PL 1079/20)8

❑ Na última quinta-feira (18/6), a Câmara dos Deputados aprovou o PL que suspende por 2 meses o pagamento
de mensalidades, juros e outras obrigações financeiras do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES).

❑ Pelo texto, os débitos poderão ser parcelados em até 145 vezes a partir de janeiro de 2021 (com redução de
40% de juros e multas) ou em 175 vezes (com redução de 25% de juros e multas).

❑ O texto aprovado, porém, retirou alguns pontos, entre eles destacamos o fim da diluição dos valores das
parcelas suspensas nas parcelas a vencer depois da calamidade pública.

❑ A matéria segue agora para sanção presidencial.
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Regulamentação do teletrabalho (PL 927/20)9

❑ Na última quarta-feira (17/6) foi aprovada na Câmara a MP que altera as regras trabalhistas a fim de mitigar
os impactos do coronavírus no setor produtivo e nas relações de trabalho.

❑ O texto aprovado incluiu apenas uma alteração para determinar que, quando da paralisação total ou parcial
da empresa por determinação do poder público (e.g. “lockdown”), os acordos trabalhistas também ficarão
suspensos.

❑ A matéria segue agora para análise do Senado.
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Aumento da CSLL para 50% (PL 1522/20 e PL 911/20)10

❑ Na última semana o plenário do STF definiu por unanimidade a constitucionalidade das MPs 413/07 e MP
675/15 que aumentam a CSLL devida pelos bancos.

❑ Essa votação foi importante, uma vez que deixa claro o posicionamento do STF em relação a eventuais
questionamentos que possam surgir à constitucionalidade dos PLs 1522/20 e 911/20 que tramitam no
Senado.

❑ Contudo, nossa leitura é de que esses PLs não serão aprovados no Congresso. O presidente da Câmara,
Rodrigo Maia, e diversos líderes de partidos do Centro já manifestaram posições contrárias à proposta de
aumento da CSLL.
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Alterações no Código de Trânsito Brasileiro (PL 3267/19)11

❑ Está marcada para amanhã a votação no plenário da Câmara do PL que altera o Código de Trânsito Brasileiro
de modo torná-lo menos rigoroso.

❑ Dentre as medidas previstas no PL estão:

(i) pontuação limite duas vezes maior para suspensão da Carteira Nacional de Habilitação (CNH); e

(ii) retirada da multa pela não utilizar cadeirinha, passando a ser somente advertência.
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1 Se rejeitada, um terço dos deputados poderá pedir apreciação preliminar pelo Plenário. 2 Isso significa que a proposta não precisará ser votada em Plenário.

3 Se rejeitada, um terço dos senadores poderá pedir apreciação preliminar pelo Plenário.

Proposta de Emenda à 

Constituição
Lei Ordinária (LO) Lei Complementar (LC) Medida Provisória (MP)

3/5 Maioria Simples Maioria Absoluta Maioria Simples
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excluindo abstenções. A maioria 
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(mais de 50% do total de votos, 
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Comissões Temáticas Comissões Temáticas Comissão Mista

(pode ter natureza conclusiva
2
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2
)

» » » »

Comissão Especial (CE)
Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania (CCJC)1

Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania (CCJC)1 1 turno na Câmara dos Deputados

» » » »

2 turnos na Câmara dos Deputados 1 turno na Câmara dos Deputados 1 turno na Câmara dos Deputados 1 turno no Senado

» » » »
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3
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